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JUÍZO DE DIREITO DA 15ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA COMARCA DA CAPITAL Processo nº: 2006.001.274837-1 Ação: Ordinária Autor: Carrefour Comercio e Industria Ltda Réu: Estado do Rio de Janeiro SENTENÇA Trata-se de ação entre as partes acima epigrafadas, em que o Autor afirma, em síntese, que lhe foi aplicada multa indevida, afirmando sua preocupação com a satisfação do consumidor. Informa que a multa é elevada, porque fora simples a questão verificada na fiscalização do PROCON, a exposição à venda em um de seus estabelecimentos de produtos perecíveis sem a indicação clara e visível do prazo de validade dos mesmos, indicando que, entre milhares de produtos, apenas uma embalagem com prazo de vencimento expirado a menos de uma semana, e outro cuja suposta diferença no valor anunciado era de R$0.05 reais. Requer nulidade da multa , essa a causa da presente. Apresentados os documentos de fls. 28/127 Decisão liminar a fls 129 e 140 Contestação a fls 158/168, em que se defende a improcedência do pedido autoral, afirmando-se adequação do processo administrativo referido à Constituição da Republica. Informa que foi observado principio da legalidade e que a empresa violou direito consumerista. Protesta pela improcedência. Decisão de fls 249 indeferindo antecipação de tutela, agravada conforme noticia de fls 251 Manifestação do Ministério Público às fls.303/306, opinando pela improcedência do pedido. É o relatório. Passo a decidir. Trata-se de ação ordinária através da qual pretende o Autor a anulação da multa aplicada em reclamação administrativa havida no Procon/RJ. Inicialmente, devo assentar a possibilidade de revisão judicial da decisão administrativa, avocando, para tanto, a doutrina de Alexandre de Moraes: ´ O Estado de Direito exige a vinculação das autoridades ao Direito, e, portanto o administrador ao editar um ato discricionário deve respeito a seus elementos de competência, forma e finalidade; bem como a veracidade dos pressupostos fáticos para sua edição.( motivo)....omissis..... A revisão judicial da atuação administrativa deverá, igualmente, verificar a realidade dos fatos e também a coerência, lógica da decisão discricionária com os fatos, pois se ausente a coerência a decisão estará viciada por infringência ao ordenamento jurídico, e, mais especificamente, ao princípio da proibição da arbitrariedade dos poderes públicos que impede o extravasamento dos limites razoáveis da discricionariedade, evitando que esta se converta em causa de decisões desprovidas de justificação fática e, consequentemente, arbitrárias, pois o exame da legalidade, além do aspecto formal, compreende também a análise dos fatos levados em conta pelo Executivo.´(Constituição do Brasil Interpretada e Legislação Constitucional.Editora Atlas, p.844/845) A respeito do tema, confira-se a seguinte ementa do Supremo Tribunal Federal: ´ O mérito do ato administrativo, entendido como juízo de oportunidade e conveniência, é próprio do administrador.Vedado ao Judiciário substituí-lo.Admissível, porém, analisar os fundamentos da decisão para concluir se a opção guarda respaldo jurídico. Dentre conclusões legalmente admissíveis, a Administração escolhe a que melhor atenda o interesse público. Resta ao judiciário julgar a conformidade do ato com o Direito.´ ( STJ nº 3/430) Estabelecida a premissa, tenho que a aplicação da multa mencionada, e prevista em lei tem natureza punitiva , visando coibir as infrações às normas de proteção ao consumidor, nos termos do artigo 5° do Decreto nº 2181/97. In casu a empresa ré foi condenada por exposição à venda, em um de seus estabelecimentos, de produtos perecíveis sem a indicação clara e visível do prazo de validade dos mesmos, indicando que, entre milhares de produtos, apenas uma embalagem com prazo de vencimento expirado a menos de uma semana, e outro cuja suposta diferença no valor anunciado era de R$0.05 reais Em que pese a possibilidade de aplicação de multa assentada, esta deve guardar relação com a gravidade do fato lesivo e com as conseqüências oriundas deste, em observância ao princípio da razoabilidade, também reitor da disposição normativa contida no art. 57 da lei 8076/. Por outro lado, o art. 17 do Decreto nº 2181/97 classifica as práticas infrativas em leves e graves, estipulando o art.24 do mesmo Diploma Legal os critérios para o estabelecimento da multa. O art. 28 do mencionado decreto, por sua vez, disciplina que ´ Observado o disposto no art. 24 deste Decreto pela autoridade competente, a pena de multa será fixada considerando-se a gravidade da prática infrativa, a extensão do dano causado aos consumidores, a vantagem auferida com o ato infrativo e a condição econômica do infrator, respeitados os parâmetros estabelecidos no parágrafo único do art.57 da lei nº 8.078 de 1990.´ Em sede administrativa, o pedido manifestado no processo instaurado em razão da constatação daquela infração foi julgado procedente com aplicação da penalidade administrativa de multa classificada, assim, a infração cometida pelo fornecedor como MÉDIA diante do art. 6º inciso II da Lei Estadual nº 3906/2002, porque considerados, para esta classificação, os danos causados, quais sejam, danos à saúde, dano coletivo e dano a menor de 18 anos, considerando a natureza de um dos produtos objeto do processo, como se verifica da leitura do documento de fls 215. Verifica-se, todavia, que a fundamentação constante da decisão administrativa impugnada não é omissa quanto à aplicação dos critérios de fixação da multa e da gravidade da infração. Se destaca, tal decisão, apenas a condição econômica do infrator, tanto que refere ao não envio do relatório econômico e a consideração dos dados fornecidos pelo BNDES e SEBRAE , podem ser verificados os demais critérios utilizados pelo Administrador, e aplicáveis de forma concorrente àquele referente à capacidade econômica, no documento de fls 215, que indica critérios que asseguram o equacionamento da correta realização de sua função punitiva. Aquele documento que integra o processo administrativo e fundamenta o ato de punição, demonstrando que o critério da capacidade econômica não fora o único utilizado pelo Administrador, dando suporte de validade do ato impugnado. Ao contrario do que fora destacado pela empresa ré em sede de defesa, foram verificados mais de um produto com data de validade vencida, lendo-se do relatório da decisão de fls 216 que eram, os produtos com validade vencida: pudim de leite, brigadeiro embalagem, torta tropical maça. O produto achocolatado mencionado, tinha equivoco do valor do preço anunciado de R$0,05 reais, fato sequer controvertido. Diga-se que a indicação de que um dos produtos com validade vencida, senão dois desses produtos (pudim e brigadeiro), dirigem-se ao público infantil, mais suscetível de sofrer dano relevante, demonstrando a gravidade do fato. Não há circunstância que comprove a não observância dos critérios legais enunciados na Lei 3906/02 e 8078/90, ou mesmo a não observância do principio da proporcionalidade, corretamente resguardada pelo administrador, assim como o princípio da legalidade. Assim, é de se concluir que o valor da multa aplicada é proporcional à infração praticada pela empresa autora. Assim, entendo que a multa deve ser mantida. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO. Condeno o Autor ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios, no valor de R$500,00, na forma do artigo 20 §4° do CPC.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 02/09/2010.
